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Concurso Público destinado ao provimento de cargos do Quadro 
Permanente da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Recursos  

Hídricos e Sustentabilidade do Município de Niterói 
 

Processo no 250/000921/2013 
 

      

Cargo: ENGENHEIRO FLORESTAL 
 
  

CADERNO DE QUESTÕES 
 

Instruções ao candidato – parte integrante do Edital – subitem 11.2 
 

1. Ao receber este Caderno de Questões, confira se o cargo indicado é aquele para o qual você está 
concorrendo. Verifique se constam deste Caderno, de forma legível, as 60 (sessenta) questões objetivas. 
Caso contrário, notifique imediatamente ao fiscal. 

 

2. Além deste Caderno de Questões, você deverá ter recebido a Folha de Respostas. 
 

3. Verifique se seus dados conferem com os que aparecem na Folha de Respostas. Em caso afirmativo, 
assine-a e leia  atentamente as instruções para o preenchimento. Caso contrário, notifique imediatamente 
ao fiscal. 

 

4. Antes de iniciar a Prova, você deverá transcrever a frase que se encontra na capa deste seu Caderno de 
Questões para o quadro “Exame Grafotécnico” da sua Folha de Respostas. 

 

5. Sob pena de eliminação do concurso, não é permitido que faça uso de instrumentos auxiliares para cálculos 
ou desenhos, ou porte qualquer dispositivo eletrônico, inclusive telefone celular, que sirva de consulta ou 
comunicação.  

 

6. Você vai verificar que cada questão objetiva apresenta 5 (cinco) alternativas de respostas, sendo apenas 
uma correta. Na Folha de Respostas, para cada questão, assinale apenas uma alternativa, pois será 
atribuída pontuação zero a toda questão com mais de uma alternativa assinalada, ainda que dentre elas se 
encontre a correta. 

 

7. O tempo disponível para você realizar esta prova, incluindo o preenchimento da Folha de Respostas, é de  
4 (quatro) horas. 

 

8. Colabore com o fiscal, na coleta da impressão digital. 
 

9. Use caneta esferográfica de corpo transparente, ponta média e de tinta azul ou preta. 
 

10. Terminando a prova, entregue ao fiscal o Caderno de Questões e a Folha de Respostas assinada. A não 
entrega da Folha de Respostas implicará na eliminação do concurso. 

 

11. Você só poderá retirar-se definitivamente do local de realização da Prova de Conhecimentos após uma hora 
e trinta minutos, do início efetivo da prova. 

 

12. Você poderá levar seu Caderno de Questões, ao terminar a prova, quando faltar no máximo uma hora para 
o término da mesma e desde que permaneça em sala até esse momento. 

 

 

 
FRASE A SER TRANSCRITA PARA A FOLHA DE RESPOSTAS NO QUADRO “EXAME GRAFOTÉCNICO” 

 
 

A natureza não faz milagres; faz revelações. 
 

                      UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 

                        COSEAC – COORDENAÇÃO DE SELEÇÃO ACADÊMICA 

                              PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
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Parte I: Língua Portuguesa 
 
Leia o texto abaixo e responda às questões propostas. 

 
ANTROPOCENO: O TEMPO GEOLÓGICO DO 

HOMEM PODE NASCER 
 

A Humanidade se transformou em uma força 
da natureza tão grande que pode até ter uma época 
geológica própria: o Antropoceno. Os cientistas 
debatem quando começou este novo tempo e apontam 
para meados do século XX, com o nascimento da era 
atômica. 

Ainda vivemos no Holoceno, que começou há 
12 mil anos após as últimas glaciações, e cujo clima 
temperado permitiu aos humanos evoluir e deixar uma 
marca muito profunda no planeta. Tão profunda que 
causou extinções e alterou ciclos naturais, e agora se 
estuda a designação do Antropoceno como escala 
geológica. 

Uma equipe internacional trabalha desde 2009 
sobre esse novo conceito e prepara um relatório que 
será debatido em 2016, em uma reunião da União 
Internacional de Ciências Geológicas, órgão 
competente para decidir as idades da Terra. 

Khan Zalasiewicz, um paleobiólogo da 
Universidade de Leicester, no Reino Unido, que dirige 
o estudo, afirma que o documento irá sugerir que o 
início da era atômica, em meados de século XX, 
poderia ser a data de início do Antropoceno. Sua 
equipe procura evidências do impacto global da 
Humanidade que possam medir de forma objetiva nos 
sedimentos e em certos isótopos radioativos libertados 
pelo homem, sejam testes nucleares ou acidentes 
como o da central japonesa de Fukushima, como um 
desses “marcadores”. 

“O início da era nuclear é um marco, mas isso 
não significa que os sinais nucleares sejam mais 
importantes que outros, mas é por uma razão 
pragmática, porque podem ser reconhecidos e 
seguidos”, explica à Agência Efe em Viena durante a 
reunião anual da União Europeia de Geociências, que 
termina amanhã. 

Outros especialistas propuseram que o 
Antropoceno começou com a Revolução Industrial, 
iniciada na Inglaterra no final do século XVIII, ou até 
muito antes, com a aparição da agricultura há 10 mil 
anos. 

O problema é que ambas as datas não 
constituem fenômenos com impacto global nos 
sedimentos terrestres. A proliferação de espécies 
invasoras, a aparição de grandes megalópoles pela 
explosão demográfica, a concentração de dióxido de 
carbono na atmosfera e a acidificação dos oceanos 
são aspectos da “Grande Aceleração”. 

Zalasiewicz assinala que se em um “futuro 
distante” um geólogo estudasse a pegada da 
Humanidade do último século sobre o planeta a 
acharia “tão repentina e profunda quanto o impacto de 
um asteroide”. 

Especialmente preocupante é a acidificação 
dos oceanos pelo CO2, que prejudica de muitas formas 
a vida marinha, mas, sobretudo, afeta o 
desenvolvimento de corais, moluscos e certas formas 
de fitoplâncton, fundamentais na cadeia trófica. 

Zalasiewicz destaca que as cinco extinções 
maciças, a última há 65 milhões de anos, que acabou 
com os dinossauros do planeta, estiveram vinculadas à 
incapacidade dos corais de criar recifes, algo que, se 
seguir a tendência atual, pode acontecer em “um futuro 
geológico próximo”. 

Para Tony Brown, um paleontólogo e geógrafo 
físico da Universidade de Southampton, Reino Unido, 
que também trabalha em outra comissão científica 
para definir e delimitar o conceito de Antropoceno, 
vivemos em uma época diferente do Holoceno porque 
a Humanidade se transformou na maior força de 
transformação do planeta. 

“Os humanos movimentam mais sedimentos 
no planeta do que os processos naturais, como os rios, 
por isso não podemos deixar de estudar os humanos 
como principal agente de transformação”, declarou à 
imprensa durante a reunião científica em Viena. 

John Burrows, um químico atmosférico da 
Universidade de Bremen, Alemanha, destaca que, 
além disso, o debate acadêmico e a designação de 
nosso tempo como Antropoceno podem ajudar a nos 
conscientizarmos do enorme impacto das nossas 
ações. 

Como exemplo, indicou que a agroindústria de 
adubos químicos transtornou no último século o ciclo 
do nitrogênio, e é uma fonte de grande contaminação 
para os aquíferos e os rios. 

(Revista Exame, 02/05/2014.) 

 
01  De acordo com o texto, “A Humanidade se 
transformou em uma força da natureza tão grande que 
pode até ter uma época geológica própria: o 
Antropoceno”. (§ 1) São sinais que permitem aos 
cientistas chegar a essa conclusão: 
 
I As extinções de animais e as alterações dos 

ciclos naturais ocorridas no último século, em 
consequência do clima temperado após as 
últimas glaciações. 

II O início da era atômica em meados do século XX, 
gerando evidências do impacto global do homem 
sobre o planeta, que os cientistas observam nos 
sedimentos e em certos isótopos radioativos. 

III A proliferação de espécies invasoras, a explosão 
demográfica nas grandes cidades, a 
concentração de dióxido de carbono na atmosfera 
e a acidificação dos oceanos. 

IV A possibilidade de impactos repentinos e 
profundos de asteroides sobre o planeta, em 
decorrência da pegada da Humanidade no século 
XX. 

V A preocupante acidificação dos oceanos pelo 
CO2, com prejuízo para a vida marinha, sobretudo 
por afetar o desenvolvimento de corais, moluscos 
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e formas de fitoplâncton, fundamentais na cadeia 
trófica. 

VI A agroindústria de adubos químicos que 
transtornou o ciclo do nitrogênio, tornando-se uma 
fonte de grande contaminação para os aquíferos 
e os rios. 

 
Dos itens acima, estão de acordo com o texto apenas: 
 
(A) I, II, III e IV. 
(B) II, III, IV e VI. 
(C) I, IV, V e VI. 
(D) II, III, V e VI. 
(E) I, III, IV e V. 
 
 
02  O texto, extraído de uma revista informativa, 
quanto ao modo de organização do discurso, pode ser 
definido como: 
 
(A) predominantemente descritivo, pelas 

caracterizações dinâmicas apresentadas. 
(B) essencialmente narrativo, pois desenvolvido em 

primeira pessoa, com personagem narrador. 
(C) basicamente dissertativo, com ampla exposição 

baseada em informações de estudiosos. 
(D) em parte descritivo, pela sequenciação temporal 

dos fatos, em parte dissertativo,  pelo estilo 
didático adotado pelo autor. 

(E) predominantemente narrativo, pela adoção do 
discurso direto e indireto. 

 
 
03  Nos trechos transcritos abaixo, os pronomes em 
destaque estão a serviço das relações de coesão 
textual. Está INCORRETA a referência textual indicada 
na opção: 
 
(A) “...e CUJO clima temperado permitiu aos humanos 

evoluir e deixar uma marca muito profunda no 
planeta.” (§ 2)/ as últimas glaciações. 

(B) “Uma equipe internacional trabalha desde 2009 
sobre ESSE novo conceito...” (§ 3) / Antropoceno. 

(C) “SUA equipe procura evidências do impacto global 
da Humanidade...” (§ 4)/ Khan Zalasiewicz. 

(D) “...mas ISSO não significa que os sinais nucleares 
sejam mais importantes que outros...” (§ 5)/ o início 
da era nuclear ser um marco. 

(E) “...A acharia „tão repentina e profunda quanto o 
impacto de um asteroide‟.” (§ 8) / a pegada da 
Humanidade do último século sobre o planeta. 

 
 
 
 
 
 
 

04  “A Humanidade se transformou em uma força da 
natureza tão grande QUE pode até ter uma época 
geológica própria: o Antropoceno.” (§ 1) 
 
No período transcrito acima, o conectivo em destaque 
introduz oração subordinada com o sentido de: 
 
(A) concessão. 
(B) consequência. 
(C) comparação. 
(D) causa. 
(E) finalidade. 
 
05  “Uma equipe internacional trabalha desde 2009 
sobre esse novo conceito e prepara um relatório que 
será debatido em 2016...” (§ 3) 
 
Das alterações feitas na redação do trecho transcrito 
acima, houve alteração de sentido em: 
 
(A) Uma equipe internacional não só trabalha desde 

2009 sobre esse novo conceito, mas também 
prepara um relatório que será debatido em 2016. 

(B) Uma equipe internacional além de trabalhar 
desde 2009 sobre esse novo conceito, prepara 
um relatório que será debatido em 2016. 

(C) Uma equipe internacional trabalha desde 2009 
sobre esse novo conceito, bem como prepara 
um relatório que será debatido em 2016. 

(D) Uma equipe internacional trabalha desde 2009 
sobre esse novo conceito e ainda prepara um 
relatório que será debatido em 2016. 

(E) Uma equipe internacional trabalha desde 2009 
sobre esse novo conceito para preparar um 
relatório que será debatido em 2016. 

 
06  Nos trechos transcritos abaixo, o emprego da(s) 
vírgula(s) foi feito em conformidade com uma mesma 
norma de pontuação, EXCETO em: 
 
(A) “...em uma reunião da União Internacional de 

Ciências Geológicas, órgão competente para 
decidir as idades da Terra.”. (§ 3) 

(B) “Khan Zalasiewicz, um paleobiólogo da 
Universidade de Leicester, no Reino Unido...”.  
(§ 4) 

(C) “...o início da era atômica, em meados de século 
XX, poderia ser a data de início do 
Antropoceno.”. (§ 4) 

(D) “Para Tony Brown, um paleontólogo e geógrafo 
físico da Universidade de Southampton, Reino 
Unido...”. (§ 11) 

(E) “John Burrows, um químico atmosférico da 
Universidade de Bremen, Alemanha...”. (§ 13) 
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07  “O problema É QUE ambas as datas não 
constituem fenômenos com impacto global nos 
sedimentos terrestres.” (§ 7) 
 
Considerando-se o valor gramatical dos termos 
destacados no período transcrito acima, pode-se 
afirmar que também estão empregados com idêntico 
valor gramatical em:  
 
(A) Para os cientistas, o fato é que as evidências de 

uma nova época geológica não podem ser 
desprezadas. 

(B) Os cientistas é que estão preocupados com a 
nova época geológica. 

(C) Os rios é que estão muito contaminados, 
preocupando a comunidade científica. 

(D) As comissões científicas é que precisam definir 
se estamos ou não entrando numa nova era 
geológica. 

(E) A acidificação dos oceanos pelo CO2 é que 
prejudica de muitas formas a vida marinha. 

 
08  “Outros especialistas PROPUSERAM que o 
Antropoceno começou com a Revolução Industrial...” 
(§ 6) 
 
Das alterações feitas abaixo na redação do trecho 
transcrito acima, aquela em que a flexão do verbo em 
destaque está em DESACORDO com a norma culta da 
língua é: 
 
(A) Outros especialistas propunham que o 

Antropoceno teria começado com a Revolução 
Industrial. 

(B) Outros especialistas propõem que o 
Antropoceno começa com a Revolução 
Industrial. 

(C) Se outros especialistas propusessem que o 
Antropoceno começou com a Revolução 
Industrial, seriam rebatidos. 

(D) Se outros especialistas proporem que o 
Antropoceno começou com a Revolução 
Industrial, haverá discordância. 

(E) É salutar que outros especialistas proponham 
que o Antropoceno tenha começado com a 
Revolução Industrial. 

 
09  “...declarou à imprensa durante a reunião 
científica em Viena.” (§ 12) 
 
Das alterações feitas na redação do trecho transcrito 
acima, aquela em que está INCORRETO o emprego 
do acento indicativo da crase é: 
 
(A) declarou àquela que lhe fez a pergunta durante 

a reunião científica em Viena. 
(B) declarou à ela, jornalista, durante a reunião 

científica em Viena. 
(C) declarou à mesma jornalista que lhe fez a 

pergunta durante a reunião científica em Viena. 

(D) declarou à única repórter presente na reunião 
científica em Viena. 

(E) declarou à jovem representante da imprensa 
durante a reunião científica em Viena. 

 
10  “„Os humanos movimentam mais sedimentos no 
planeta do que os processos naturais, como os rios, 
por isso não podemos deixar de estudar os humanos 
como principal agente de transformação‟”. (§ 12) 
 
Na fala transcrita acima, a oração de sentido 
conclusivo estará semanticamente INADEQUADA se 
lhe for dada a seguinte redação: 
 
(A) logo não podemos deixar de estudar os 

humanos como principal agente de 
transformação. 

(B) não podemos, por conseguinte, deixar de 
estudar os humanos como principal agente de 
transformação. 

(C) não podemos, pois, deixar de estudar os 
humanos como principal agente de 
transformação. 

(D) assim não podemos deixar de estudar os 
humanos como principal agente de 
transformação. 

(E) porquanto não podemos deixar de estudar os 
humanos como principal agente de 
transformação. 

 
 
Parte II: Conhecimentos do Município de Niterói  
 
 
 
11 Observe o trecho abaixo: 
 
Em_____, o Ato Adicional à Constituição de 1824 
determinou que a cidade do Rio de Janeiro passasse a 
ser município neutro. Isto implicou na escolha de 
uma nova capital para a província do Rio de Janeiro. 
Após muita discussão, a _____ tornou-se a nova 
capital, agora elevada à condição de cidade e com um 
novo nome: _______. Este era o nome indígena da 
região da atual cidade do Rio de Janeiro, no século 
XVI. Traduzido da língua tupi, significa “rio verdadeiro 
frio”, através da junção de „y(rio), eté (verdadeiro) e 
ro’y (frio). 
 
Os termos que completam o trecho acima de forma 
correta são, respectivamente: 
 
(A) 1840 / Freguesia de São Lourenço / Vila de 

Arariboia. 
(B) 1844 / Vila de Praia Grande / Vila de Nossa 

Senhora da Conceição. 
(C) 1889 / Cidade Nova / Itaipu. 
(D) 1834 / Vila de Praia Grande / Niterói. 
(E) 1854 / Freguesia de São Lourenço / Niterói. 
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12  O Município de São Gonçalo foi formado pelo  
desmembramento das seguintes freguesias do 
Município de Niterói: 
 
(A) São Domingos, São Sebastião de Itaipu e Nossa 

Senhora de Piratininga.   
(B) São Sebastião de Itaipu, Nossa Senhora de 

Piratininga e São Gonçalo. 
(C) Nossa Senhora da Conceição de Cordeiros, 

Nossa Senhora de Piratininga e São Gonçalo. 
(D) São Domingos, São Sebastião de Itaipu e 

Camboinhas.  
(E) São Gonçalo, Nossa Senhora da Conceição de 

Cordeiros e São Sebastião de Itaipu. 
 
 
13  Com base nas últimas informações estatísticas 
do cadastro central de empresas do IBGE de 2011, 
Niterói possui 17.159 empresas atuantes no município 
com 180.791 profissionais assalariados. Se 
compararmos Niterói com outros municípios 
mencionados no mesmo cadastro, podem ser feitas 
algumas afirmações como: 
 
I Campos dos Goytacazes possui mais empresas 

atuantes no município do que Niterói. 
II Niterói possui mais empresas atuantes no 

município do que Duque de Caxias. 
III Niterói possui maior número de profissionais 

assalariados do que Angra dos Reis. 
IV Campos dos Goytacazes possui maior número de 

profissionais assalariados do que Niterói. 
 
Dos itens acima mencionados, estão corretos apenas: 
 
(A) I e II. 
(B) I e III. 
(C) II e III. 
(D) III e IV. 
(E) II, III e IV. 
 
14 O site Cidades do IBGE é uma ferramenta para se 
obter informações sobre todos os municípios do Brasil 
num mesmo lugar. Considerando-se as informações 
sobre o município de Niterói, especificamente no que se 
refere àquelas contidas no item pecuária, reconheça se 
cada item que se segue está certo (C) ou errado (E): 
 
(  ) O efetivo do rebanho de equinos aumentou 

significativamente de 2004 em relação a 2012. 
(  ) O efetivo do rebanho de bovinos permanece 

praticamente inalterado desde 2004 até 2012. 
(  ) A produção de mel diminuiu significativamente de 

2004 a 2012. 
 
 
A sequência correta, de cima para baixo, é: 
 
(A) E / C / C. 
(B) C / E / E.  

(C) C / C / E. 
(D) C / E / C. 
(E) E / E / C. 
 
 
15  Morbidade  é a taxa de portadores de 
determinada doença em relação à população total 
estudada, em determinado local e em determinado 
momento. Com base nas informações fornecidas pelo 
IBGE, o maior número de óbitos registrado nos 
hospitais de Niterói, de 2009 a 2012, tem como causa: 

 
(A) doenças do aparelho respiratório.  
(B) doenças do aparelho digestivo. 
(C) problemas na gravidez ou no parto. 
(D) doenças infecciosas e parasitárias. 
(E) neoplasias, tumores. 
 
 
 
Parte III: Noções Básicas de Informática 
 
 
 
16  É uma função do MS Excel 2007 que NÃO utiliza 
argumentos: 

 
(A) MEDIA (   ) 
(B) MULT (   ) 
(C) ALEATORIO (   ) 
(D) MAXIMO (   ) 
(E) SOMA (   ) 
 
 
17  Kaspersky e AVG são exemplos de: 
 
(A) utilitários antivírus. 
(B) softwares livres. 
(C) navegadores da internet. 
(D) webmails. 
(E) redes sociais. 
 
 
18 Dos navegadores seguintes, é considerado 
compatível com quase todos os sites da web: 
 
(A) Internet Explorer. 
(B) Safari. 
(C) Opera. 
(D) Konqueror. 
(E) Mozilla Firefox. 
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19  Analise as seguintes sentenças: 
 
I O software livre em domínio público tem proteção 

de direitos autorais, por isso o usuário poderá 
copiá-lo, estudá-lo, modificá-lo e executá-lo sem 
restrições. 

 

II A licença de software livre BSD garante as quatro 
liberdades para o usuário, mas é uma licença 
mais permissiva que a licença GLP. 

 

III O Mozilla Thunderbird e o Google Chrome são 
exemplos de software livres. 

 
Sobre as sentenças acima, pode-se dizer que: 
 
(A) apenas I está correta. 
(B) apenas II está correta. 
(C) apenas I e III estão corretas. 
(D) apenas II e III estão corretas. 
(E) todas estão corretas. 
 
20  A ameaça que consiste em um ataque para o 
envenenamento do servidor de nomes DNS, fazendo 
com que a URL de um site passe a apontar para um 
servidor diferente do original, é conhecida como: 
 
(A) engenharia social. 
(B) pharming. 
(C) ping da morte. 
(D) phishing. 
(E) negação de serviço. 
 
 
 
 
Parte IV: Legislação sobre Meio Ambiente 
 
 
 
21  Pessoa física; pessoa jurídica: no tocante à 
prática de condutas lesivas ao meio ambiente, de 
acordo com a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988:  
 
(A) esta responderá patrimonial e 

administrativamente; aquela, penal e 
patrimonialmente. 

(B) ambas responderão penal, administrativa e 
patrimonialmente. 

(C) aquela responderá civil e patrimonialmente; esta, 
penal e patrimonialmente. 

(D) ambas responderão penal e patrimonialmente, 
mas não administrativamente. 

(E) ambas responderão penal e 
administrativamente, mas não patrimonialmente. 

 
 
 
 
 

22 Ordem, segundo a Resolução n
o
 1, de 23 de 

janeiro de 1986, do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – CONAMA, para a manifestação sucessiva 
e alternativa dos órgãos públicos ambientais acerca do 
Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, que 
acompanha projeto de atividade modificadora do meio 
ambiente: 
 
(A) o órgão estadual competente, o Município e, 

quando couber, o IBAMA. 
(B) o IBAMA, o Município e, quando couber, o órgão 

estadual competente. 
(C) o Município, o órgão estadual competente e, 

quando couber, o IBAMA. 
(D) o Município, o IBAMA e, quando couber, o órgão 

estadual competente. 
(E) o órgão estadual competente, o IBAMA e 

quando couber, o Município. 
 
23 Unidades ambientais sob regulamento de 
diversas categorias de manejo (unidades de 
conservação) e que possuem objetivos e parâmetros 
definidos por lei própria; áreas destinadas à criação de 
unidades municipais de Conservação Ambiental ou 
para delimitação de áreas de preservação permanente. 
De acordo com o Código Municipal Ambiental de 
Niterói: 
 
(A) aquelas são Zonas de Restrição à Ocupação 

Urbana; estas, Zonas de Proteção Ambiental, 
respectivamente. 

(B) estas são Zonas de Uso Especial; aquelas, 
Zonas de Proteção Ambiental, respectivamente. 

(C) estas são Áreas de Especial Interesse 
Ambiental; aquelas, Zonas de Uso Especial, 
respectivamente. 

(D) aquelas são Áreas de Especial Interesse 
Ambiental; estas, Zonas de Restrição à 
Ocupação Urbana, respectivamente. 

(E) aquelas são Zonas de Restrição à Ocupação 
Urbana; estas, Área de Especial Interesse 
Ambiental, respectivamente. 

 
24  O(s) órgão(s) competente(s), dentro do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
instituído  pela Lei n

o
 9.433/97, para analisar propostas 

de alteração da legislação pertinente a recursos 
hídricos e à Política Nacional de Recursos Hídricos é 
(são): 
 
(A) a Agência Nacional de Águas. 
(B) os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados 

e do Distrito Federal. 
(C) os Comitês de Bacia Hidrográfica. 
(D) o Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 
(E) os órgãos dos poderes públicos federal, 

estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas 
competências se relacionem com a gestão de 
recursos hídricos. 
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25  Segundo a Lei Municipal n
o
 2.626/2008, a 

impossibilidade da implantação – nas obras de reforma 
de prédios públicos ou privados – do sistema de 
aproveitamento de energia solar para aquecimento de 
água consumida na edificação só se justificará por sua 
inviabilidade:  
 
(A) técnica. 
(B) social. 
(C) paisagística. 
(D) financeira. 
(E) artística. 
 
26 A Lei Municipal n

o
 1.967/2002 dispõe que, 

relativamente ao Plano Urbanístico da Região das 
Praias da Baía, seu zoneamento ambiental, a 
implantação de políticas setoriais, a aplicação de 
instrumentos de política urbana e a ordenação do uso 
e da ocupação do solo na Região, o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e a 
garantia do bem-estar de seus habitantes são alguns 
(algumas) de seus (suas): 
 
(A) diretrizes. 
(B) propostas. 
(C) ideias. 
(D) objetivos. 
(E) objetos. 
 
27 Lançar quaisquer efluentes líquidos, em águas 
superficiais ou subterrâneas, diretamente ou através 
de quaisquer meios de lançamento, incluindo redes de 
coleta e emissários, em desacordo com os padrões 
fixados e que coloquem em risco a saúde, a flora, a 
fauna, provoquem alterações sensíveis do meio 
ambiente ou danos aos materiais; permitir a 
permanência de animais de criação ou domésticos nas 
Unidades de Conservação que possuem esta restrição. 
Segundo o Código Municipal Ambiental:  
 
(A) aquela infração é muito grave; esta, gravíssima. 
(B) esta infração é leve; aquela, muito grave. 
(C) aquela infração é grave; esta, muito grave. 
(D) esta infração é gravíssima; aquela, leve. 
(E) aquela infração é leve; esta, grave. 
 
28 Dentre as unidades de conservação, são de 
posse e domínio públicos, conforme estabelece a        
Lei n

o
 9.985/2000: 

 
(A) monumento nacional, parque nacional, floresta 

nacional, reserva particular do patrimônio 
natural, estação ecológica, refúgio de vida 
silvestre e reserva de desenvolvimento 
sustentável. 

(B) estação ecológica, reserva biológica, parque 
nacional, floresta nacional, reserva extrativista, 
reserva de fauna e reserva de desenvolvimento 
sustentável. 

(C) refúgio de vida silvestre, estação ecológica, 
floresta nacional, reserva particular do 
patrimônio natural, estação ecológica, reserva 
biológica e reserva de desenvolvimento 
sustentável. 

(D) reserva particular do patrimônio natural, estação 
ecológica, reserva biológica, parque nacional, 
floresta nacional, reserva extrativista e reserva 
de fauna. 

(E) parque nacional, reserva biológica, reserva de 
desenvolvimento sustentável, reserva 
extrativista, refúgio de vida silvestre, floresta 
nacional e reserva particular do patrimônio 
natural. 

 
29 De acordo com o Código Municipal Ambiental, 
as penalidades aplicáveis aos que cometem infrações 
contra o meio ambiente são de natureza:  
 
(A) cível, não obstante os infratores ficarem 

exonerados das cominações patrimoniais 
cabíveis, mas não assim das administrativas e 
penais. 

(B) patrimonial, malgrado os infratores fiquem 
exonerados das cominações cíveis e 
administrativas cabíveis, mas não das penais. 

(C) cível e administrativa, apesar de os infratores 
não ficarem exonerados das cominações penais 
cabíveis. 

(D) administrativa, conquanto os infratores não 
fiquem exonerados das cominações cíveis e 
penais cabíveis. 

(E) administrativa e patrimonial, sem embargo de os 
infratores não ficarem exonerados das 
cominações cíveis e penais cabíveis. 

 
30 Os entes federativos devem atuar em caráter 
supletivo nas ações administrativas de licenciamento e 
na autorização ambiental. De acordo com a Lei 
Complementar n

o
 140, de 2011, inexistindo órgão 

ambiental ou conselho de meio ambiente: 
 
(A) no Município, a União deve desempenhar as 

ações administrativas municipais até a sua 
criação naquele ente federativo. 

(B) no Estado ou no Distrito Federal, o Município da 
Capital deve desempenhar as ações 
administrativas estaduais ou distritais até sua 
criação em um daqueles entes federativos. 

(C) no Estado e no Município, a União deve 
desempenhar as ações administrativas até a sua 
criação em um daqueles entes federativos. 

(D) no Estado e no Município, o Município da Capital 
deve desempenhar as ações administrativas 
estaduais ou distritais até sua criação em um 
daqueles entes federativos. 

(E) no Estado, os Municípios, no âmbito de suas 
divisas, devem desempenhar as ações 
administrativas estaduais até a sua criação 
naquele ente federativo. 
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31 São consideradas áreas de preservação 
permanente, de acordo com a Lei n

o
 12.651/2012, as: 

 
(A) bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha 

de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 
150 (cento e cinquenta) metros em projeções 
horizontais. 

(B) áreas em altitude superior a 1.000 (mil) metros, 
qualquer que seja a vegetação. 

(C) áreas no entorno dos reservatórios d‟água 
artificiais, decorrentes de barramento ou 
represamento de cursos d‟água naturais, na 
faixa definida na licença ambiental do 
empreendimento. 

(D) áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, 
em faixa com largura mínima de 50 (cinquenta) 
metros, em zonas urbanas. 

(E) áreas no entorno de reservatórios artificiais de 
água que não decorram de barramento ou 
represamento de cursos d‟água naturais, em 
faixa com largura mínima de 100 (cem) metros. 

 
32 Dentro do Bioma Mata Atlântica, o corte e a 
supressão de vegetação primária que possua 
excepcional valor paisagístico, reconhecido pelos 
órgãos executivos competentes do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente – SISNAMA: 
 
(A) são permitidos nos casos de utilidade pública e 

de interesse social, dependendo de autorização 
do órgão estadual competente. 

(B) são permitidos nos casos de utilidade pública e 
de interesse social, dependendo de autorização 
do órgão municipal competente. 

(C) somente são permitidos nos casos de utilidade 
pública, dependendo de autorização do 
CONAMA. 

(D) somente são permitidos nos casos de interesse 
social, dependendo de autorização do IBAMA. 

(E) são vedados. 
 
33 A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – 
TCFA tem como fato gerador: 
 
(A) a entrada, permanência e utilização de áreas ou 

instalações nas unidades de conservação. 
(B) a exploração de recursos naturais em unidades 

de conservação. 
(C) os serviços administrativos prestados pelo 

IBAMA, inclusive os referentes à venda de 
impressos e publicações. 

(D) o exercício regular do poder de polícia conferido 
ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA para 
controle e fiscalização das atividades 
potencialmente poluidoras e utilizadoras de 
recursos naturais. 

(E) os serviços técnicos do Laboratório de Produtos 
Florestais do IBAMA. 

 

34 De acordo com a Lei Orgânica do Município de 
Niterói, a desafetação parcial de praças e jardins que 
não estejam urbanizados e utilizados pela comunidade 
para construção de bens públicos de interesse 
comunitário NÃO poderá ultrapassar o percentual de 
área referente a: 
 
(A) 30% (trinta por cento). 
(B) 50% (cinquenta por cento). 
(C) 70% (setenta por cento). 
(D) 20% (vinte por cento). 
(E) 40% (quarenta por cento). 
 
35 O Plano Diretor de Niterói estabelece, entre 
outras ferramentas de política ambiental, a 
possibilidade de utilização, pelo Município, do 
chamado direito de preempção para aquisição de 
imóveis para a criação de espaços públicos de lazer e 
áreas verdes; criação de unidades de conservação ou 
proteção de outras áreas de interesse ambiental e 
proteção de áreas de interesse histórico, cultural, 
paisagístico ou arqueológico. De acordo com o Plano 
Diretor de Niterói, o direito de preempção deve ser 
definido por: 
 
(A) decreto, que deverá fixar o seu prazo de 

vigência, não superior a dez anos, renovável a 
partir de um ano após o decurso do prazo inicial 
de vigência. 

(B) lei municipal, que deverá fixar o seu prazo de 
vigência, não superior a cinco anos, renovável a 
partir de um ano após o decurso do prazo inicial 
de vigência. 

(C) portaria da Secretaria de Meio Ambiente, 
Recursos Hídricos e Sustentabilidade, que 
deverá fixar o seu prazo de vigência, não 
superior a cinco anos, renovável a partir de um 
ano após o decurso do prazo inicial de vigência. 

(D) lei municipal, que deverá fixar o seu prazo de 
vigência, não superior a dez anos, renovável a 
partir de dois anos após o decurso do prazo 
inicial de vigência. 

(E) decreto, que deverá fixar o seu prazo de 
vigência, não superior a cinco anos, renovável a 
partir de um ano após o decurso do prazo inicial 
de vigência. 

 
36 O órgão auxiliar, dentro do Sistema Municipal do 
Meio Ambiente – SISNAM, com atribuições financeiras para 

gerir, patrocinar e administrar recursos para a execução dos 
projetos e programas prioritários para a implantação da 
Política Municipal de Meio Ambiente, é o(a): 
 
(A) Fundo Municipal de Conservação Ambiental. 
(B) Conselho Municipal do Meio Ambiente e dos 

Recursos Hídricos. 
(C) Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos e Sustentabilidade. 
(D) Conselho Municipal de Política Urbana. 
(E) Prefeitura de Niterói. 
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37  A expedição de notificações, autos de infração 
ou de apreensão, a empresas que descumprem o 
disposto no Plano Integrado de Gerenciamento dos 
Resíduos de Construção Civil no Município de Niterói 
compete à: 
 
(A) Secretaria de Cultura. 
(B) Guarda Municipal. 
(C) Secretaria de Urbanismo. 
(D) Procuradoria-Geral do Município de Niterói. 
(E) Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

Recursos Hídricos e Sustentabilidade. 
 
 
38 De acordo com a Lei Municipal n

o
 2.630/2009, é 

exigida a construção de reservatórios de acumulação 
de águas pluviais para fins não potáveis em 
edificações coletivas, residenciais, comerciais ou 
mistas, quando estas possuírem mais de: 
 
(A) 180 unidades. 
(B) 150 unidades. 
(C) 200 unidades. 
(D) 50 unidades. 
(E) 100 unidades. 
 
 
39 Numere os parênteses abaixo, de acordo com a 
informação seguinte.  
 
Segundo a Lei n

o
 971/1991, os postos de serviço de 

lavagem e lubrificação de veículos, assim como 
garagens, portos, estaleiros, oficinas, instalações 
industriais e clubes náuticos que manipulem óleo, 
graxa, gasolina e óleo diesel, devem escoar as águas 
provenientes de suas atividades da seguinte maneira: 
 

(1) rede de esgoto.                       
(2) rede de águas pluviais. 

(  ) águas de sanitários. 
(  ) águas de lavagem de pisos. 
(  ) águas de tanques de lavagem de peças. 
(  ) águas de chuveiros. 
 
 
A ordem correta, de acordo com a referida Lei, de cima 
para baixo, é: 
 
(A) 1, 1, 1, 2. 
(B) 1, 2, 1, 2. 
(C) 1, 1, 2, 2. 
(D) 2, 2, 1, 2. 
(E) 2, 1, 1, 2. 
 
 
 
 
 

40 De acordo com a Constituição da República de 
1988, a proteção do meio ambiente é de competência 
comum de todos os entes da federação. De maneira a 
harmonizar as políticas e ações administrativas para 
evitar sobreposição de atuação entre os entes 
federativos, a Lei Complementar n

o
 140, de 08 de 

dezembro de 2011, define as competências 
administrativas ambientais dos três entes. De acordo 
com a referida Lei, NÃO é de competência 
administrativa dos Municípios: 
 
(A) exercer o controle e fiscalizar as atividades e 

empreendimentos cuja atribuição para licenciar 
ou autorizar, ambientalmente, for cometida ao 
Município. 

(B) exercer a gestão dos recursos ambientais no 
âmbito de suas atribuições. 

(C) elaborar o Plano Diretor, observados os 
zoneamentos ambientais. 

(D) promover e orientar a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para a proteção do meio ambiente. 

(E) controlar a introdução no país de espécies 
exóticas potencialmente invasoras que possam 
ameaçar os ecossistemas, habitats e espécies 
nativas. 

 
 
 
Parte V: Conteúdo Específico 
 
 
 
 
41 Existe um tipo de desbaste que é feito com base 
num espaçamento predeterminado, sem considerar a 
classe das copas, muito menos a qualidade das 
árvores a serem retiradas. Este método, normalmente, 
é aplicado em povoamentos com muitas árvores, mais 
ou menos uniformes. Os cortes podem ser feitos 
segundo duas modalidades: (a) desbastar por todo o 
povoamento através da fixação de um determinado 
compasso médio, e (b) desbastar por linhas ou faixas. 
Este tipo de desbaste ignora os valores atuais e 
potenciais das árvores e remove indiscriminadamente 
árvores de boa ou má qualidade. Este desbaste é 
denominado: 
 
(A) funcional. 
(B) endógeno. 
(C) aleatório. 
(D) escalonado. 
(E) sistemático. 
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42 O corte ou supressão dos ramos mortos ou vivos 
que se encontram ao longo do fuste, com vista a 
melhorar a qualidade da madeira, é chamado: 
 
(A) ajustamento. 
(B) repicagem. 
(C) esquema de corte. 
(D) corte de ajuste. 
(E) desrama. 
 
43 As florestas designadas “florestas desfolhadas 
no período seco” são muito fechadas, possuem fustes 
altos e durante o período seco (3 a 5 meses), 
apresentam-se parcial ou completamente desfolhadas, 
pelo menos no dossel superior. Esta floresta também é 
denominada floresta higrófila: 
 
(A) perenifólia. 
(B) caducifólia. 
(C) xerófilas. 
(D) sítios especiais. 
(E) mangal. 
 
44 Existe uma técnica silvicultural que compreende 
um conjunto de medidas voltadas à elevação da 
produtividade econômica de um povoamento, pelo 
menos até se atingir um manejo sustentado que cobre 
os custos de investimento. Este procedimento tem por 
objetivo instalar povoamentos iniciais aptos para a 
aplicação dos princípios gerais de um manejo 
sustentado e ordenado. Esta técnica é denominada: 
 
(A) lavra. 
(B) domesticação. 
(C) exploração. 
(D) desbravamento. 
(E) pioneira. 
 
45 Existe um sistema silvicultural em que se maneja 
o povoamento em pé, e apenas uma parte das 
espécies é aproveitada. Este sistema modifica muito 
pouco a estrutura natural da floresta, e o objetivo é 
criar uma floresta alta, multiânea, e composta 
predominantemente por espécies de valor comercial. 
Este sistema recebe a denominação de: 
 
(A) bicíclicos. 
(B) monocíclicos. 
(C) altocíclicos. 
(D) policíclicos. 
(E) tricíclicos. 
 
46  Existe uma técnica silvicultural que é a mais 
usada na eliminação de indivíduos indesejáveis. Ela 
tem um efeito lento e gradual, geralmente é efetiva, 
fácil de efetuar, de baixo custo e baixo nível de danos 
sobre o povoamento restante. Algumas das 
ferramentas usadas são de fácil acesso (faca, facão e 
machado); porém outras são caras (motosserra média 
ou pequena). Nesta técnica, a abertura do dossel é 

gradual, e quando as árvores tratadas morrem, a copa 
e os ramos desintegram-se e vão caindo 
gradualmente, o que evita impactos repentinos e 
violentos sobre aquelas que crescem melhor sob 
sombra. A técnica consiste em bloquear o fluxo de 
seiva elaborada através da retirada da casca e por 
vezes parte da madeira. Esta técnica silvicultural 
denomina-se: 
 
(A) corte direto. 
(B) perfurações. 
(C) envenenamento. 
(D) anelamento. 
(E) desfolha. 
 
47 A vazão que corresponde ao tempo de retorno 
de 100 anos e que geralmente representa o limite 
superior da faixa de inundação ribeirinha é 
representada por: 
 
(A) Q200

1/2
 

(B) Q
2
50 

(C) Q100 

(D) Q
50

2 

(E) Q10
2
 

 
48 O tempo que uma gota de água leva para escoar 
superficialmente do ponto mais distante da bacia até a 
seção principal, sendo considerado o indicador da 
memória de resposta da bacia, recebe a denominação 
de tempo de: 
 
(A) concentração. 
(B) acúmulo. 
(C) precipitação. 
(D) escoamento. 
(E) memória. 
 
49 A variação da vazão na seção de saída da bacia 
hidrográfica como resposta à precipitação no tempo e 
no espaço sobre a bacia hidrográfica é representada 
por um: 
 
(A) pluviograma. 
(B) fluxograma. 
(C) hidrograma. 
(D) diagrama de saída. 
(E) diagrama de precipitação acumulada. 
 
50 O uso da água para mais de uma finalidade é o 
que se chama de uso: 
 
(A) diverso. 
(B) múltiplo. 
(C) composto. 
(D) misto. 
(E) variado. 
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51 Existe um conjunto de ações destinado a regular 
na prática operacional o uso, controle, proteção e 
conservação do ambiente, e a avaliar a conformidade 
da situação corrente com os princípios doutrinários 
estabelecidos pela Política Ambiental. Estas ações de 
caráter prático e operativo devem ter origem e 
coordenação na esfera governamental, devendo, 
porém, prever e dar espaço à participação dos 
usuários do ambiente e do público em geral. As ações 
de caráter governamental são refletidas e orientadas 
por leis, decretos, normas e regulamentos vigentes. 
Como resultado destas ações ficará estabelecido o 
Modelo de: 
 
(A) Direção Ambiental. 
(B) Planejamento Ambiental. 
(C) Administração Ambiental. 
(D) Coordenação Ambiental. 
(E) Gerenciamento Ambiental. 
 
52 A sociedade moderna ampliou 
consideravelmente a diversidade de usos das águas. O 
quadro tornou-se complexo com o aparecimento de 
demandas conflitantes. Nas regiões industrializadas, 
de exploração mineral e de concentração populacional, 
ocorre a degradação das águas estabelecendo 
conflitos com usuários que necessitem condições 
qualitativas melhores. Neste contexto, existe um 
conflito de uso das águas que envolve uma situação 
que ocorre quando a água é utilizada para destinações 
outras que não aquelas estabelecidas por decisões 
políticas, fundamentadas ou não em anseios sociais, 
que as reservariam para o atendimento de 
necessidades sociais, ambientais e econômicas; por 
exemplo, a retirada de água de reserva ecológica para 
a irrigação. É denominado conflito de: 
 
(A) esgotamento. 
(B) disponibilidade qualitativa. 
(C) disponibilidade quantitativa. 
(D) acúmulo e qualidade. 
(E) destinação de uso. 
 
53 Segundo a Lei n

o
 12.651, de 25 de maio de 

2012, a área protegida, coberta ou não por vegetação 
nativa, com a função ambiental de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica 
e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e 
flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas, é denominada: 
 
(A) área rural consolidada. 
(B) reserva legal. 
(C) área de biodiversidade consolidada. 
(D) área de preservação permanente. 
(E) área de relevante interesse. 
 
 
 
 

54 Segundo a Lei n
o
 12.651, de 25 de maio de 

2012, a prática de interrupção temporária de atividades 
ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais, por no 
máximo 5 (cinco) anos, para possibilitar a recuperação 
da capacidade de uso ou da estrutura física do solo, é 
denominada: 
 
(A) descanso. 
(B) rotação. 
(C) pousio. 
(D) intercalamento. 
(E) paragem. 
 
 
55 Segundo a Lei n

o
 12.651, de 25 de maio de 

2012, das áreas de preservação permanente, para os 
efeitos desta Lei, considera-se Área de Preservação 
Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os 
cursos d‟água de menos de 10 (dez) metros de largura, 
as faixas marginais do curso d‟água natural perene e 
intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da 
calha do leito regular, em largura mínima de: 
 
(A) 40 metros. 
(B) 25 metros. 
(C) 30 metros. 
(D) 50 metros. 
(E) 100 metros. 
 
 
56 Segundo a Lei n

o
 12.651, de 25 de maio de 

2012, das áreas de preservação permanente, para os 
efeitos desta Lei, considera-se Área de Preservação 
Permanente as áreas no entorno dos lagos e lagoas 
naturais, em zonas urbanas, em faixa com largura 
mínima de: 
 
(A) 30 metros. 
(B) 25 metros. 
(C) 40 metros. 
(D) 50 metros. 
(E) 100 metros. 
 
 
57 Segundo a Lei n

o
 12.651, de 25 de maio de 

2012, das áreas de preservação permanente, para os 
efeitos desta Lei, considera-se Área de Preservação 
Permanente as áreas no entorno das nascentes e dos 
olhos d‟água perenes, qualquer que seja sua situação 
topográfica, no raio mínimo de: 
 
(A) 100 metros. 
(B) 30 metros. 
(C) 80 metros. 
(D) 50 metros. 
(E) 20 metros. 
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58  Segundo a Lei n
o
 12.651, de 25 de maio de 

2012, serão permitidos o manejo florestal sustentável e 
o exercício de atividades agrossilvipastoris, bem como 
a manutenção da infraestrutura física associada ao 
desenvolvimento das atividades, observadas boas 
práticas agronômicas, sendo vedada a conversão de 
novas áreas, excetuadas as hipóteses de utilidade 
pública e interesse social, em áreas de inclinação 
entre: 
 
(A) 25° e 45°. 
(B) 15° e 60°. 
(C) 20° e 55°. 
(D) 25° e 60°. 
(E) 25° e 55°. 
 
59 Segundo a Lei n

o
 12.651, de 25 de maio de 

2012, todo imóvel rural, localizado nas demais regiões 
do País (fora da Amazônia Legal), deve manter área 
com cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva 
Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as 
Áreas de Preservação Permanente, observados os 
seguintes percentuais mínimos em relação à área do 
imóvel: 
 
(A) 30 %. 
(B) 20 %. 
(C) 10 %. 
(D) 15 %. 
(E) 25 %. 
 
60 Segundo a Lei n

o
 12.651, de 25 de maio de 

2012, o manejo sustentável para exploração florestal 
eventual sem propósito comercial, para consumo no 
próprio imóvel, independe de autorização dos órgãos 
competentes, devendo apenas ser declarados 
previamente ao órgão ambiental a motivação da 
exploração e o volume explorado, limitada a 
exploração anual a: 
 
(A) 20 m

3
 

(B) 05 m
3
 

(C) 10 m
3
 

(D) 25 m
3
 

(E) 30 m
3
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